
 Violência doméstica contra crianças 

 O  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  (ECA)  garante,  em  teoria,  a  proteção  e  o  bem-estar  como 

 direitos  inerentes  à  população  brasileira  infantojuvenil.  No  entanto,  quando  se  observa  o  cenário 

 hodierno,  percebe-se  que  tal  norma  não  é  efetivada  na  prática,  uma  vez  que  a  violência  doméstica 

 contra  crianças  ainda  é  realidade  no  país.  Assim,  faz-se  crucial  discutir  acerca  de  fatores  como  a 

 negligência  do  Estado  e  a  imparcialidade  social,  os  quais  configuram-se  como  causadores  desse 

 grave problema. 

 Diante  desse  cenário,  de  início,  é  válido  discorrer  acerca  da  displicência  estatal  quanto  à 

 obrigação  de  garantir  o  bem-estar  infantil.  Acerca  disso,  tal  fato  ocorre,  sobretudo,  devido  à 

 escassa  ação  governamental,  a  qual  é  marcada  pela  negligência  dos  direitos  das  crianças  do 

 país,  o  que  acarreta  a  permanência  da  violência  contra  essa  parcela  vulnerável  da  população.  Sob 

 essa  lógica,  Zygmunt  Bauman,  ilustre  sociólogo  polonês,  criou  a  expressão  “Instituições  Zumbis” 

 para  definir  os  órgãos  governamentais  que  estão  deixando  de  cumprir  suas  funções,  atuando 

 como  “zumbis”.  Nesse  sentido,  a  ideia  do  pensador  aplica-se  à  realidade  presenciada  no  Brasil  na 

 medida  em  que  o  poder  público  não  cumpre  sua  responsabilidade  social  de  proteger  os  menores 

 da  violência  doméstica  sofrida.  Desse  modo,  enquanto  o  Estado  for  omisso  quanto  ao  impasse,  tal 

 panorama injusto continuará a perdurar. 

 Além  disso,  cabe  ressaltar,  ainda,  a  neutralidade  do  tecido  civil  como  contribuinte  aos  atos 

 violentos  contra  a  fração  pueril  da  população.  Isso  ocorre,  muitas  vezes,  porque  as  pessoas  não 

 apresentam  uma  visão  suficientemente  crítica  acerca  das  agressões  e  tendem  a  adotar  uma 

 posição  imparcial  frente  ao  imbróglio.  Nessa  perspectiva,  o  escritor  José  Saramago,  em  sua  obra 

 “Ensaio  sobre  a  cegueira”,  faz  uma  crítica  à  cegueira  moral  dos  indivíduos,  os  quais  não 

 conseguem  enxergar  os  problemas  sociais.  À  vista  disso,  nota-se  que,  no  Brasil  contemporâneo, 

 há,  de  fato,  uma  “cegueira  moral”  em  relação  ao  problema  da  violência  doméstica  contra  crianças, 

 dado  que  a  sociedade  não  têm  um  posicionamento  crítico  em  relação  à  questão,  contribuindo, 

 mesmo  que  inconscientemente,  para  a  sua  continuação.  Logo,  se  não  houver  mudança  desse 

 difícil panorama, o revés permanecerá sem resolução. 

 Portanto,  é  essencial  adotar  medidas  de  combate  a  esse  cenário  injusto.  Para  tal,  cabe  ao  Estado, 

 órgão  responsável  pela  garantia  do  bem-estar  social,  protagonizar  a  mudança  desse  cenário  de 

 violência,  por  meio  da  criação  de  políticas  de  proteção  à  população  infantil.  Essa  ação  terá  como 

 finalidade  amenizar  a  problemática  da  violência  contra  crianças,  de  modo  a  garantir  que  a  teoria 

 proposta  pelo  ECA  seja  devidamente  aplicada.  Ademais,  a  sociedade  deve  adotar  um  novo 

 posicionamento  em  relação  ao  problema,  de  maneira  a  não  agir  imparcialmente.  Dessa  forma,  a 

 nação caminhará rumo ao progresso e o ECA será devidamente cumprido. 
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